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RESUMO

- ... a constituicdo foi clara ao estabelecer que a assembléia geral fixara contribuicdo confederativa. - Cumpre
esclarecer que ela é devida pela categoria, atingindo, assim, empresa nao filiada, malgrado a opinido
contraria de JOSE MARTINS CATHARINO - RJ, n® 8/92. Porém o inc. IV do art. 8° da CF é expresso ao
declarar que a contribuigcdo é cobrada da categoria, adotando a mesma orientagdo da legislacdo Argentina,
onde se diz que as contribuicdes em causa, "serdn validas no solo para los afiliados, sino también para los
nos afiliados", cf. OCTAVIO BUENO MAGANO, loc. cit. Sua finalidade é atender o custeio do sistema
confederativo da representacao sindical, e assim, a contribuicdo assistencial decorre da propria finalidade
assinalada em relacéo a servicos promovidos pela entidade confederativa. - Outrossim, a exigibilidade da
contribuicéo tera limites impostos pela propria moldura constitucional. Primeiramente, tendo em vista o
principio instituido no art. 1°, da CF, é legitimo as assembléias sindicais fixarem contribuicdes
confederativas, desde que observem o principio democratico, instituido por aquele dispositivo, e, também, o
principio de isonomia - cf. loc. cit. OCTAVIO BUENO MAGANO. - Assim, quando as decisées tomadas em
Assembléia ndo forem expressivas nem representativas da categoria, elas seréo ineficazes, isto é, ndo
produzem efeito por lhes falar o requisito essencial de representatividade. Na realidade, é a propria deciséo
tomada pela assembléia que é inefic az, porque contagiada por vicio que a impede de produzir efeito. - Por
outro lado, se na Assembléia decide-se que os filiados estdo isentos de pagamento, enquanto os nao filiados
estdo sujeitos a contribuicéo, tal deliberacéo além de ferir o principio de isonomia, fere a Constitui¢éo,
garantindo ao individuo, o direito de néo se filiar a associacao, constituindo, também procedimento coercitivo
para forcar a filiagéo sindical, e, portanto, violando o principio de liberdade sindical. - cf. loc. cit. OCTAVIO
BUENO MAGANO. Ac. de 30-06-1992 Revista dos Tribunais - Julho de 1993 - Vol. 693 - P4g. 138
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EMENTA

Se na assembléia decide-se que os filiados estdo isentos de pagamento, enquanto os nao filiados estao
sujeitos a contribuicéo, tal deliberacao além de ferir o principio da isonomia, fere a constituicao, garantindo
ao individuo, o direito de ndo se filiar a associac¢ao, constituindo também preceito coercitivo para forgar a
filiacdo sindical e, portanto, violando o principio da liberdade sindical.
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